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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO 

INTEGRACAO DE ESTADOS DO RIO GRANDE DO SUL E 
SANTA CATARINA - SICREDI INTEGRACAO DE ESTADOS 
RS/SC

OUTRO NOME : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 
ASSOCIADOS PLANALTO MEDIO DO RIO GRANDE DO SUL - 
SICREDI PLANALTO MEDIO RS

ADVOGADO : TOM BRENNER - RS046136
AGRAVADO : SIGA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
OUTRO NOME : SIGA GASPARIN- ASSESSORIA E CONSULTORIA 

EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO SAGRILO VIDAL - RS090110

MARCOS EBLING DE SOUZA - RS106298
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO CITRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. CDI. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N. 5 E 7/STJ.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há ofensa 
aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem examina, de 
forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte.
2. Não é considerado julgamento "citra petita", conforme a jurisprudência 
desta Corte, quando o órgão julgador não afronta os limites objetivos da 
pretensão inicial, tampouco deixa de apreciar providência jurisdicional 
pleiteada pelo autor da ação, respeitando o princípio da congruência.
3. No diz respeito à abusividade dos juros remuneratórios estipulados na 
avença - a interpretação das cláusulas pactuadas e o revolvimento fático-
probatório, são procedimentos que se encontram obstados na seara 
extraordinária, em razão dos óbices contidos nos Enunciados n.º 5 e 7, da 
Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a taxa 
CDI/CETIP tem a função de juros remuneratórios, os quais podem ser 
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cumulados com juros moratórios e multa moratória, eis que têm fundamentos 
distintos, conforme entendimento cristalizado no Enunciado n.º 296. Dessa 
forma, a análise da questão, demandaria reexame de provas, procedimento 
obstado pelo disposto no Enunciado n. 7/STJ.
5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
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pleiteada pelo autor da ação, respeitando o princípio da congruência.
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cumulados com juros moratórios e multa moratória, eis que têm fundamentos 
distintos, conforme entendimento cristalizado no Enunciado n.º 296. Dessa 
forma, a análise da questão, demandaria reexame de provas, procedimento 
obstado pelo disposto no Enunciado n. 7/STJ.
5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS:

Cuida-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE CREDITO 

POUPANCA E INVESTIMENTO INTEGRACAO DE ESTADOS DO RIO GRANDE 

DO SUL E SANTA CATARINA - SICREDI INTEGRACAO DE ESTADOS RS/SC 

contra a decisão de fls. 591-597, que negou provimento ao seu recurso especial, 

interposto nos autos da ação revisional de contrato que lhe moveu SIGA ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 611-613). 

Em suas razões, a parte recorrente asseverou que o julgado incorreu em 

omissão quanto à legalidade da cobrança de CDI, bem como repisou os outros 

fundamentos do recurso especial. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS:
Apesar do arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora agravada, faz 

subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Prefacialmente, conforme destacado no julgado singular, segundo a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tendo as questões postas em discussão 

sido dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e sem 

omissões, deve ser afastada a alegada violação aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/15.

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE 
COBERTURA INDEVIDA. PRECEDENTE DA SEGUNDA 
SEÇÃO. 3. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 4. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A apontada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não se 
sustenta, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de 
forma fundamentada, todas as questões que foram 
submetidas à apreciação judicial na medida necessária 
para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
2. Com efeito, a Segunda Seção desta Corte Superior, 
apesar de ter formado precedente pelo caráter taxativo do 
Rol da ANS, manteve o entendimento pela abusividade da 
recusa de cobertura e da limitação do número de sessões 
de terapia multidisciplinar para os beneficiários com 
diagnóstico de "Transtorno do Espectro Autista" (EREsp n. 
1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
2.1. Superveniência de normas regulamentares de regência 
e de determinações da ANS que tornaram expressamente 
obrigatória a cobertura de qualquer método ou técnica 
indicado pelo médico assistente, em número ilimitado de 
sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas 
ocupacionais e fisioterapeutas, para o tratamento/manejo 
do transtorno do espectro autista (TEA).
2.2. A Corte Especial do STJ orienta que o julgador se 
vincula apenas aos precedentes existentes no momento em 
que presta sua jurisdição.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem, quanto à ocorrência de ato ilícito e ao valor 
arbitrado para a indenização, esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 
2.212.118/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023.)

 
Por segundo, consoante destacado na decisão monocrática, não há falar em 

julgamento "citra petita" quando o órgão julgador não afronta os limites objetivos da 

pretensão inicial, tampouco deixa de apreciar providência jurisdicional pleiteada pelo 

autor da ação, respeitando o princípio da congruência.
Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide, de modo que, 
ausente qualquer omissão, contradição ou obscuridade no 
aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 
do CPC/15.
2. Inexiste julgamento citra petita se a controvérsia é 
decida dentro dos limites delineados na petição inicial.
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3. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido 
pela parte recorrente exigiria derruir a convicção formada 
nas instâncias ordinárias sobre a existência de erro de 
cálculo no benefício.
Incidência da Súmula 7/STJ.
4. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a 
oposição de embargos de declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento.
Incidência da Súmula 211/STJ.
5. O acolhimento da pretensão recursal exigiria derruir a 
convicção formada nas instâncias ordinárias sobre a 
inocorrência de dano moral. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.816.467/DF, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.)

 

Em terceiro lugar, no que diz respeito à abusividade dos juros 

remuneratórios estipulados na avença - a interpretação das cláusulas pactuadas e o 

revolvimento fático-probatório, são procedimentos que se encontram obstados na seara 

extraordinária, em razão dos óbices contidos nos Enunciados n. 5 e 7, da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO. 
TAXA MÉDIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA. ALTERAÇÃO. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa 
média de mercado apenas quando comprovada, no caso 
concreto, a significativa discrepância entre a taxa 
pactuada e a taxa de mercado para operações similares. 
Precedentes.
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a 
ocorrência de similitude fática entre o acórdão atacado e 
os paradigmas.
3. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder 
os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no 
exame das provas e das cláusulas contratuais, 
procedimentos vedados em recurso especial, a teor das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.220.130/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.)

 
Por fim, em relação à legalidade da contratação da CDI cumulada com os 
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juros remuneratórios, a parte recorrente alegou que houve violação ao art. 373, inciso I, 

do CPC, bem como ao art. 51, §1º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor em 

razão da possibilidade de cumulação dos encargos.

Entretanto, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

taxa CDI/CETIP tem a função de juros remuneratórios, os quais podem ser cumulados 

com juros moratórios e multa moratória, eis que têm fundamentos distintos, conforme 

entendimento cristalizado no Enunciado n. 296.

Por sua vez, o Tribunal de Justiça, ao analisar a situação, destacou o 

seguinte quanto ao ponto (fl. 452-454):
 

(...)
O contrato revisado prevê, como encargos moratórios, a 
incidência de CDI -Certificado de Depósito Interfinanceiro 
mais juros remuneratórios.
(...)
Assim, ante a abusividade da cobrança da CDI nos 
encargos moratórios, deve ser afastada a sua incidência.

 

Dessa forma, a análise da questão realmente demandaria reexame de 

provas, procedimento obstado pelo disposto no Enunciado n. 7/STJ.
Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DECLARATÓRIA C.C. 
COBRANÇA. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO "EXTRA PETITA". NAO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
7/STJ. EXCESSO NA PERÍCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSENTE. DISTRIBUIÇÃO DAS PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 7/STJ. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
AÇÃO DE COBRANÇA. RESERVA DE POUPANÇA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO DO IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS 
NO PERÍODO DE 1º/1/1989 A 31/12/1995. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo as questões postas em discussão sido 
dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 
fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1.022, ambos do 
CPC/15.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não há se falar em julgamento "ultra" ou "extra 
petita" se o Tribunal de origem julga as pretensões 
deduzidas nas apelações interpostas por todas as partes, 
nos limites dos pedidos formulados na inicial, respeitada a 
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causa de pedir nela indicada, ainda que com base em teses 
jurídicas distintas das alegadas pelas partes.
3. Além disso, rever o entendimento esposado no acórdão 
recorrido, a fim de reconhecer o julgamento "extra petita" 
em relação ao bem litigioso, demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, o que não encontra guarida 
nesta instância, conforme Enunciado n.º 7/STJ.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 
indicados como violados impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Ademais, não verificada, nesta Corte, a existência de 
erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há que se 
falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos 
do art. 1.025, do CPC/2015.
6. A análise da suposta violação ao art. 373, do 
CPC/2015, demandaria reexame de provas, procedimento 
obstado pelo disposto no Enunciado n.º 7/STJ.
7. A jurisprudência do STJ sedimentou entendimento de ser 
indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da 
complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para 
entidade de previdência privada, ocorridos no período de 
1º.1.1989 a 31.12.1995, por força da isenção concedida 
pelo art. 6º, VII, "b", da Lei n. 7.713/88, com redação 
anterior à que lhe foi dada pela Lei n. 9.250/95.
8. Não apresentação de argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
9. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
(AgInt no REsp n. 1.842.989/RJ, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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NOME SIGA GASPARIN- ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO SAGRILO VIDAL - RS090110

MARCOS EBLING DE SOUZA - RS106298

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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